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A presente obra é fruto da dis-
sertação de mestrado defendida 
na Faculdade de Direito da Uni-

versidade de São Paulo. Pas-
sados dois anos da defesa, 

o gentil convite de Plá-
cido Arraes, quando 

nos conhecemos no 
Seminário Interna-
cional do IBCCRIM, 
levou-me a decidir 
pela publicação. 
Creio ser importante 
que o resultado final 

do trabalho seja sub-
metido ao crivo e dado 

ao conhecimento da co-
munidade jurídica, mormen-

te na presente quadra em que 
grandes operações policiais e as 
acusações que lhes seguem co-
locam à prova o direito de defe-
sa – cujo foco, na presente obra, 
situou-se na resposta à acusação.

Analisa-se a resposta à acu-
sação como instrumento da 
reação defensiva sob a égide 
de um sistema processual pe-
nal constitucionalmente acu-
satório e regulado por uma 
fase de admissibilidade da 
acusação.  Estudou-se, ainda, 
a resposta à acusação como 
instrumento para a garantia 
do devido processo legal e 
para a discussão do mérito. 
Para tanto, foram estuda-
das as condições da ação e 
as hipóteses de rejeição da 
acusação e de absolvição 
sumária, bem como a neces-
sidade de a resposta jurisdi-
cional ao exercício da reação 
defensiva por intermédio da 
resposta à acusação ser efe-
tiva, e, portanto, motivada.
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Nota  à  1 ª  Ed i ção

A presente edição é fruto do texto da dissertação de mestrado 
defendida perante a banca examinadora na Faculdade de Direito 
da Universidade de São Paulo. Passados pouco mais de dois anos 
após a defesa, o gentil convite de Plácido Arraes, quando nos co-
nhecemos no Seminário Internacional do IBCCRIM, levou-me 
a decidir pela publicação da versão defendida na Pós-graduação.

Creio ser importante que o resultado final do trabalho seja sub-
metido ao crivo e dado ao conhecimento da comunidade jurídica, 
mormente na presente quadra em que grandes operações policiais 
e as acusações que lhes seguem colocam à prova o direito de de-
fesa – cujo foco, na presente obra, situou-se na resposta à acusação. 

São Paulo, agosto de 2018.
O Autor. 
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I n t rodução

A presente dissertação tem por objeto a resposta à acusação 
como instrumento da reação defensiva. Para o desenvolvimento 
do estudo, o iter escolhido foi exposto ao longo de seis capítulos. 

O capítulo I desenvolve a terminologia e os fundamentos 
epistemológicos relativos à linha de pesquisa adotada. Nele serão 
estudados o garantismo, a eficiência, eficácia e efetividade e a 
relação desses conceitos com o processo penal, em especial a ne-
cessidade de equilíbrio entre garantismo e eficiência. 

No capítulo II analisa-se o direito de ação e o direito de defe-
sa. A opção metodológica é justificada pela relação de complemen-
taridade existente entre os dois institutos. Ademais, busca-se com 
isso, destacar a paridade entre os institutos da ação, movimentada 
pela imputação, e a defesa, movimentada pelos instrumentos da 
reação defensiva, em especial a resposta à acusação. É traçado ainda 
um histórico da reação defensiva no direito brasileiro, tanto sob o 
aspecto constitucional quanto sob o aspecto legal. Analisa-se, tam-
bém, as disposições referentes à defesa no Convenção Americana 
de Direitos Humanos, em especial seu artigo 8, h. 

Os capítulos III, IV e V desenvolvem os desdobramentos dessa 
relação complementar e equânime entre ação e defesa, imputação 
e resposta à acusação. 

O capítulo III estuda a imputação no processo penal brasileiro. 
Em especial discute-se o seu conceito e as qualidades necessárias 
ao regular desenvolvimento da narrativa fático-jurídica elaborada 
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pelo Ministério Público na denúncia como requisito ao exercício 
da resposta à acusação. Ademais, desenvolve-se os conceitos de indi-
ciado, imputado e acusado, bem como os demais termos correlatos. 

Por sua vez, no capítulo IV elabora-se a necessidade de 
estabilização da acusação para que a reação defensiva possa ser 
desenvolvida contra fatos claros, delimitados e corretamente ba-
seados nos elementos de informação disponíveis para a acusação. 

Por fim, os capítulos V e VI estudam aspectos distintos, mas 
inerentes à resposta à acusação como instrumento da reação de-
fensiva. Três temas principais são tratados: (i) as condições da ação 
e dos pressupostos processuais no bojo da resposta à acusação; (ii) 
a resposta à acusação em relação à denúncia, suas características 
e requisitos; (iii) a resposta à acusação como instrumento da rea-
ção defensiva de mérito. Em suma, tratam da resposta à acusação 
como garantia do devido processo legal e como instrumento para 
a discussão do mérito. 
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